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LEI Nº 13.506, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017 

 

 
Dispõe sobre o processo administrativo 

sancionador na esfera de atuação do Banco 

Central do Brasil e da Comissão de Valores 

Mobiliários; altera a Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, a Lei nº 4.131, de 3 de 

setembro de 1962, a Lei nº 4.829, de 5 de 

novembro de 1965, a Lei nº 6.024, de 13 de 

março de 1974, a Lei nº 7.492, de 16 de junho 

de 1986, a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 

1995, a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, a 

Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, a Lei 

nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, a Lei 

nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, a Lei nº 

12.810, de 15 de maio de 2013, a Lei nº 

12.865, de 9 de outubro de 2013, a Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, o Decreto 

nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, o 

Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 

1946, e a Medida Provisória nº 2.224, de 4 de 

setembro de 2001; revoga o Decreto-Lei nº 

448, de 3 de fevereiro de 1969, e dispositivos 

da Lei nº 9.447, de 14 de março de 1997, da 

Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, da Lei 

nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e da Lei nº 

9.873, de 23 de novembro de 1999; e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

..................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR NA  

ESFERA DE ATUAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

..................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Das Penalidades 

 

Art. 5º São aplicáveis as seguintes penalidades às pessoas mencionadas no art. 2º 

desta lei, de forma isolada ou cumulativa:  

I - admoestação pública;  
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II - multa;  

III - proibição de prestar determinados serviços para as instituições mencionadas 

no caput do art. 2º desta Lei;  

IV - proibição de realizar determinadas atividades ou modalidades de operação;  

V - inabilitação para atuar como administrador e para exercer cargo em órgão 

previsto em estatuto ou em contrato social de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta 

Lei;  

VI - cassação de autorização para funcionamento.  

 

Art. 6º A penalidade de admoestação pública consistirá na publicação de texto 

especificado na decisão condenatória, na forma e nas condições estabelecidas em 

regulamentação.  

§ 1º O texto mencionado no caput deste artigo conterá, no mínimo, o nome do 

apenado, a conduta ilícita praticada e a sanção imposta.  

§ 2º A notícia sobre a imposição da pena de admoestação e o texto especificado na 

decisão condenatória serão publicados no sítio eletrônico do órgão ou autarquia que tenha 

aplicado a penalidade, sem prejuízo de outras formas de publicação previstas em 

regulamentação.  

§ 3º A publicação a que se refere o caput deste artigo será realizada às expensas 

do infrator, o qual ficará sujeito à multa prevista no art. 18 desta Lei, em caso de 

descumprimento.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 4.480, DE 25 DE ABRIL DE 2016  
 

 

Dispõe sobre a abertura e o encerramento de 

contas de depósitos por meio eletrônico e dá 

outras providências.  

 

 

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 22 de 

abril de 2016, com base no disposto no art. 4º, inciso VIII, da referida Lei,  

RESOLVEU:  

 

Art. 1º Esta Resolução estabelece os requisitos a serem observados pelas 

instituições financeiras e pelas demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 

do Brasil na abertura e no encerramento de contas de depósitos por meio eletrônico.  

§ 1º Consideram-se meios eletrônicos os instrumentos e os canais remotos 

utilizados para comunicação e troca de informações, sem contato presencial, entre clientes e 

as instituições referidas no caput.  

§ 2º A utilização exclusiva de canal de telefonia por voz não é considerada meio 

eletrônico para fins do disposto nesta Resolução.  

 

Art. 2º As instituições mencionadas no art. 1º podem realizar a abertura de contas 

de depósitos por meio eletrônico para pessoas naturais e microempreendedores individuais 

(MEIs), observadas as disposições das Resoluções ns. 2.025, de 24 de novembro de 1993, e 

3.211, de 30 de junho de 2004. (Redação dada pela Resolução nº 4.630, de 25/1/2018.)  

§ 1º É admitida a utilização de assinatura digital, nos termos da legislação em 

vigor, para efeito do cumprimento do disposto no inciso VI do art. 1º da Resolução nº 2.025, 

de 1993, e no inciso V do art. 2º da Resolução nº 3.211, de 2004.  

§ 2º É admitida a coleta de assinatura por meio de dispositivos eletrônicos para 

efeito do cumprimento do disposto no art. 11 da Resolução nº 2.025, de 1993. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 632, DE 7 DE MARÇO DE 2014 

 

 
O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 22 da Lei 

nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de 

Telecomunicações, aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997, 

 

CONSIDERANDO a análise das contribuições recebidas em decorrência 

da Consulta Pública nº 14, de 15 de março de 2013; 

 

CONSIDERANDO o que consta dos autos do Processo nº 53500.011324/2010; 

 

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião nº 732, realizada em 20 

de fevereiro de 2014, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de 

Telecomunicações, na forma do Anexo I a esta Resolução. 

 

Art. 2º O Regulamento mencionado no art. 1º entra em vigor no prazo de 120 

(cento e vinte) dias, a contar da data da publicação desta Resolução. 

§ 1º As obrigações constantes do Regulamento serão plenamente exigíveis com a 

sua entrada em vigor, ressalvadas: 

I - No prazo de 8 (oito) meses, as dispostas no: 

a) Título III: art. 10; e, 

b) Título IV: art. 48. 

II - No prazo de 12 (doze) meses, as dispostas no: 

a) Título III: arts. 21, 22 e 26; 

b) Título IV: art. 44; e, 

c) Título V: arts. 62 e 74, caput, incisos I, II, III, IV, V, VII e IX. (Retificação 

publicada no DOU de 7/7/2014)  

III - No prazo de 18 (dezoito) meses, as dispostas no: 

a) Título III: arts. 12, 34, 38, 39 e 40; e, 

b) Título V: art. 80. 

IV - No prazo de 24 (vinte e quatro) meses, as dispostas no: 

a) Título V: art. 74, inciso VIII e parágrafo único. (Retificação publicada no DOU 

de 7/7/2014) 

§ 2º As disposições do Título VI do Regulamento entram em vigor 

imediatamente, na data da publicação desta Resolução. 

 

Art. 3º Aprovar, na forma do Anexo II a esta Resolução, alteração nos 

Regulamentos nele previstos. 

§ 1º O Anexo II entra em vigor no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da 

publicação desta Resolução. 

http://www.anatel.gov.br/legislacao/leis/2-lei-9472#art22
http://www.anatel.gov.br/legislacao/decretos/3-decreto-2338#art35
http://sistemas.anatel.gov.br/SACP/Contribuicoes/TextoConsulta.asp?CodProcesso=C1665&Tipo=1&Opcao=finalizadas
http://sistemas.anatel.gov.br/sicap/web/displayWeb.asp?id=3239659
http://www.anatel.gov.br/Portal/verificaDocumentos/documento.asp?numeroPublicacao=309168&assuntoPublicacao=Ata%20da%20732%C2%AA%20reuni%C3%A3o%20do%20Conselho%20Diretor&caminhoRel=In%C3%ADcio-Sistemas%20Interativos&filtro=1&documentoPath=309168.pdf
http://www.anatel.gov.br/Portal/verificaDocumentos/documento.asp?numeroPublicacao=309168&assuntoPublicacao=Ata%20da%20732%C2%AA%20reuni%C3%A3o%20do%20Conselho%20Diretor&caminhoRel=In%C3%ADcio-Sistemas%20Interativos&filtro=1&documentoPath=309168.pdf
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#anexoI
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art10
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art48
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art21
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art22
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art26
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art44
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art62
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art74
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=33&data=07/07/2014
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=33&data=07/07/2014
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art12
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art34
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art38
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art39
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art40
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art80
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art74
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art74
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=33&data=07/07/2014
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=33&data=07/07/2014
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#tituloVI
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#anexoII
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#anexoII
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§ 2º Em caso de conflito entre as disposições vigentes do Regulamento 

mencionado no art. 1º e os demais dispositivos regulamentares elencados ou não no Anexo II, 

terão precedência os do Regulamento aprovado por esta Resolução. 

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOÃO BATISTA DE REZENDE 

Presidente do Conselho 

 

ANEXO I  
 

REGULAMENTO GERAL DE DIREITOS DO CONSUMIDOR DE SERVIÇOS 

DE TELECOMUNICAÇÕES 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1º Este Regulamento tem por objetivo estabelecer regras sobre atendimento, 

cobrança e oferta de serviços relativos ao Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, ao 

Serviço Móvel Pessoal – SMP, ao Serviço de Comunicação Multimídia – SCM e aos Serviços 

de Televisão por Assinatura. 

§ 1º Para fins deste Regulamento, os Serviços de Televisão por Assinatura 

abrangem, além do Serviço de Acesso Condicionado – SeAC, o Serviço de TV a Cabo 

(TVC), o Serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal (MMDS), o Serviço de 

Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura via Satélite (DTH) e o Serviço 

Especial de Televisão por Assinatura (TVA). 

§ 2º A aplicação das regras constantes do presente Regulamento não afasta a 

incidência da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 199 – Código de Defesa do Consumidor, 

do Decreto nº 6.523, de 31 de julho de 2008, e regras complementares dos direitos previstos 

na legislação e em outros regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas 

competentes. 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 2º Para fins deste Regulamento, aplicam-se as seguintes definições: 

I - Consumidor: pessoa natural ou jurídica que utiliza serviço de telecomunicações 

de interesse coletivo, independentemente de contrato de prestação de serviço ou inscrição 

junto à Prestadora, na forma do disposto no art. 2º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990; 

II - Contrato de Permanência: documento firmado entre Consumidor e Prestadora, 

http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#art1res
http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-632#anexoII
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6523.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art2
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regido pelas regras previstas no Código de Defesa do Consumidor, que trata do benefício 

concedido ao Consumidor em troca da sua vinculação, durante um prazo de permanência pré-

determinado, a um Contrato de Prestação do Serviço; 

III - Grupo: Prestadora de Serviços de Telecomunicações individual ou conjunto 

de Prestadoras de Serviços de Telecomunicações que possuam relação de controle, como 

controladoras, controladas ou coligadas, aplicando-se os conceitos do Regulamento para 

Apuração de Controle e Transferência de Controle em Empresas Prestadoras de Serviços de 

Telecomunicações, aprovado pela Resolução nº 101, de 4 de fevereiro de 1999; 

IV - Microrregião: conjunto de municípios com características sociais, 

demográficas e econômicas similares, nos termos e critérios adotados pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE; 

V - Oferta Conjunta de Serviços de Telecomunicações: prestação de diferentes 

serviços de telecomunicações pelo Grupo ou por meio de parceria entre Prestadoras, cuja 

fruição se dá simultaneamente e em condições comerciais diversas daquelas existentes para a 

oferta individual de cada serviço; 

VI - Plano de Serviço: documento que descreve as condições de prestação do 

serviço quanto às suas características, ao seu acesso, utilização e facilidades, as tarifas ou 

preços associados, seus valores e as regras e critérios de sua aplicação; 

VII - Prestadora: pessoa jurídica que, mediante concessão, permissão ou 

autorização, presta serviço de telecomunicações de interesse coletivo; e, 

VIII - Prestadora de Pequeno Porte: Prestadora de serviço de telecomunicações de 

interesse coletivo com até 50.000 (cinquenta mil) acessos em serviço ou, em se tratando do 

Serviço Telefônico Fixo Comutado prestado nas modalidades de Longa Distância Nacional – 

LDN e Internacional – LDI, aquela com até 50.000 (cinquenta mil) documentos de cobrança 

emitidos pela Prestadora de STFC e por outras em seu nome, por mês, considerando ambas as 

modalidades. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/1999/182-resolucao-101

